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de unidades de saúde no contexto da realidade portuguesa.
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seus conhecimentos na governação e gestão das unidades públicas
de saúde.

Carlos Rodrigues é gestor, professor e investigador universitário. Licenciado em
Gestão e Administração Pública (UTL), mestre em Políticas e Gestão de Recursos
Humanos (ISCTE) e doutor em Gestão (Business School – ISCTE). Possui o grau de
especialista em Gestão e Administração (IpLuso). É igualmente especialista em
Organização e Desenvolvimento de RH, pelo ISCTE e em Economia e Gestão
Empresarial pela Ordem dos Economistas. Atualmente, é professor-coordenador
no ISLA – Santarém. Leciona matérias nas áreas da estratégia empresarial, da
gestão de pessoas, da governação empresarial, da gestão em saúde e da gestão

pública. É diretor domestrado emGRH, doMBA emAdministração Pública e do curso de pós-graduação
em Gestão e Administração em Unidades de Saúde.

Da sua experiência profissional destacam-se, também, as seguintes funções: presidente do conselho de
administração de uma Unidade Local de Saúde (2 hospitais e 13 centros de saúde); subdiretor-geral no
Ministério da Educação; chefe de gabinete doMinistro do Ambiente e do Planeamento; vice-presidente
do ICAM – Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia; assessor da presidência da FCT – Fundação
para a Ciência e Tecnologia; diretor de recursos humanos da empresa LACTOGAL – Porto; vogal da
empresa EPAC – Empresa de Abastecimento de Cereais – Lisboa; chefe de gabinete do Secretário de
Estado da Agricultura e Alimentação; subdiretor-geral da agricultura na região de Lisboa e Vale do Tejo;
diretor de serviços de gestão e administração no Ministério da Agricultura; técnico superior na Direção
Regional de Agricultura do Ribatejo-Oeste.

Publicado com o apoio do ISLA-Santarém 742



© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
23

-0
3-

20



© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
23

-0
3-

20

 

 

 

GESTÃO  
EM SAÚDE 

 

Contributos para 
a melhoria do SNS 

 

 
 

Carlos Rodrigues 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDIÇÕES SÍLABO 



© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
23

-0
3-

20

É expressamente proibido reproduzir, no todo ou em parte, sob qualquer 
forma ou meio gráfico, eletrónico ou mecânico, inclusive fotocópia, este livro. 
As transgressões serão passíveis das penalizações previstas na legislação em vigor. 

Não participe ou encoraje a pirataria eletrónica de materiais protegidos. 
O seu apoio aos direitos dos autores será apreciado. 

 
Visite a Sílabo na rede 

www.silabo.pt 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
FICHA TÉCNICA: 

Título: Gestão em Saúde – Contributos para a Melhoria do SNS 
Autor: Carlos Rodrigues 
© Edições Sílabo, Lda.  
Capa: Pedro Mota 

1.ª Edição – Lisboa, março de 2023. 
Impressão e acabamentos: Europress, Lda. 
Depósito Legal: 512749/23 
ISBN: 978-989-561-298-7 

 

 
 
Editor: Manuel Robalo 
 
R. Cidade de Manchester, 2 
1170-100 Lisboa 
Tel.: 218130345 
e-mail: silabo@silabo.pt 
www.silabo.pt   



© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
23

-0
3-

20

 

 

 

Í n d i c e  
 

 

Índice de figuras, gráficos e quadros 7 

Siglas e acrónimos 9 

Prefácio 11 

Introdução 13 
 

 

Capítulo 1 

SNS – Serviço Nacional de Saúde 

1.1.  Breve caraterização do SNS 19 

1.2. Unidades de prestação de cuidados de saúde 22 

1.3. Financiamento das Unidades de Saúde 27 

1.4. A empresarialização como processo de modernização 32 

1.5. A evolução e crise do SNS 42 
 

 

Capítulo 2 

Governação pública na saúde 

2.1. Governação do SNS 51 

2.2. A evolução dos modelos de governação 58 

2.3. Para um novo modelo de governação do SNS 82 

2.4. A alteração do estatuto do SNS 99 
 

 



© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
23

-0
3-

20

Capítulo 3 

Gestão estratégica nas organizações da saúde 

3.1. Pensar e atuar estrategicamente 107 

3.2. Estratégia e criação de valor em saúde 109 

3.3. Sustentabilidade integrada 112 

3.4. Modelo de gestão estratégica 114 
 

 

Capítulo 4 

Organização e inovação das unidades de saúde 

4.1. Estrutura organizacional 147 

4.2. Inovação e modernização organizacional 153 

4.3. Reajustamento da cultura organizacional 164 

4.4. Linha hierárquica e mudança organizacional 167 

4.5. Síntese conclusiva 169 
 

 

Bibliografia 171 

 
  



© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
23

-0
3-

20

 

 

 

Í n d i c e  d e  f i g u r a s ,  g r á f i c o s  
e  q u a d r o s  

 

 
 

 Figuras 

Figura 1.1. Estrutura do Ministério da Saúde 20 

Figura 1.2. Modelo organizativo dos cuidados primários 24 

Figura 2.1. Objetivos da gestão pela qualidade total 65 

Figura 2.2. Incidência da gestão pela qualidade total 
sobre a competitividade 66 

Figura 2.3. Modelo da gestão do valor público 74 

Figura 2.4. O modelo de sistema de governação das organizações 
públicas 84 

Figura 2.5. Relação entre o sistema de valores e o modelo  
de governação organizacional 85 

Figura 2.6. Etapas do processo de governação 91 

Figura 2.7. Redes de Referenciação Hospitalar 94 

Figura 2.8. Funcionamento do modelo de governação organizacional 97 

Figura 2.9. Estrutura do novo Ministério da Saúde 100 

Figura 2.10. Estruturado novo estatuto do SNS 101 

Figura 3.1. Sustentabilidade integrada 113 

Figura 3.2. Modelo de gestão estratégica para as organizações da saúde 114 

Figura 3.3. Cadeia de valor 122 

Figura 3.4. Os níveis de objetivos 130 

Figura 3.5. Exemplo do Balanced Scorecard no setor da saúde 135 

Figura 3.6. Exemplo de mapa estratégico 136 

Figura 3.7. Avaliação do êxito e do sucesso 141 

Figura 3.8. Balanced Scorecard de uma organização da saúde 143 

Figura 4.1. As cinco componentes básicas de uma organização 148 



© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
23

-0
3-

20

Figura 4.2. Componentes básicas de um hospital  
e as suas interrelações 152 

Figura 4.3. As interações da inovação 156 

Figura 4.4. Os três níveis da cultura organizacional 165 
 

 Gráficos 

Gráfico 1.1. Despesas do Estado com a saúde em % do PIB 29 

Gráfico 1.2. Evolução dos desvios dos orçamentos da saúde 31 
 

 Quadros 

Quadro 1.1. Âmbito de atuação dos cuidados de saúde primários 25 

Quadro 1.2. SNS: despesa total e com pessoal ao serviço 47 

Quadro 2.1. Componentes doutrinais da Nova Gestão Pública 61 

Quadro 2.2. Os dez princípios de uma administração empresarial 63 

Quadro 2.3. Definições de qualidade nos cuidados de saúde 70 

Quadro 2.4. A evolução dos sistemas de governação 79 

Quadro 3.1. Exemplo da missão de um hospital 118 

Quadro 3.2. Capacidades da organização 120 

Quadro 3.3. Avaliação de capacidades internas 121 

Quadro 3.4. Categorias de análise externa 124 

Quadro 3.5. Modelo de análise SWOT 126 

Quadro 3.6. Modelo da nova análise SWOT 127 

Quadro 3.7. Expetativas dos diferentes stakeholders 129 

Quadro 3.8. Exemplos de objetivos/indicadores nas quatro perspetivas 132 

Quadro 4.1. Modelo de criação e distribuição de valor 163 

 
  



© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
23

-0
3-

20

 

 

 

S i g l a s  e  a c r ó n i m o s  
 

 

ACE Análise Custo-Eficácia 

ACeS Agrupamentos de Centros de Saúde 

ACSS Administração Central do Sistema de Saúde 

ARS Administração Regional de Saúde 

BSC Balance Scorecard 

CA Conselho de Administração 

CAF Common Assessment Framework 

CEO Chief Executive Officer 

CFP Conselho de Finanças Públicas 

CH Centros Hospitalares 

CHUC Centro Hospitalar dos Hospitais da Universidade de Coimbra 

CPA Código de Procedimento Administrativo 

CRI Centros de Responsabilidade Integrados 

CRP Constituição da República Portuguesa 

DE Diretor Executivo 

DGS Direção Geral da Saúde 

ECLCCI Equipa Coordenadora Local de Cuidados Continuados Integrados 

EFQM European Foundation for Quality Management 

EPE Entidade Pública Empresarial 

GDH Grupos de Diagnóstico Homogéneos 

GGM Grande Guerra Mundial 

IGAS Inspeção Geral de Atividades em Saúde 

INEM Instituto Nacional de Emergência Médica 

INFARMED Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de saúde 

INS Instituto Nacional da Saúde 

IPO Instituto Português de Oncologia 

IPST Instituto Português do Sangue e Transplantação 



© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
23

-0
3-

20

ISO International Standardization Organisation 

KPI Key Performance Indicators 

MCDT Meios Complementares de Diagnóstico Terapêutico 

MS Ministro da Saúde 

NGP Nova Gestão Pública 

NPM New Public Management 

NTIC Novas Tecnologias de Informação e Comunicação 

OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

OGE Orçamento Geral do Estado 

OMS Organização Mundial de Saúde 

PDCA Plan, Do, Control, Act 

PIB Produto Interno Bruto 

PPCIRA Prevenção e Controlo de Infeções 

RNCCI Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 

RNCP Rede Nacional de Cuidados Paliativos 

RRH Redes de Referenciação Hospitalar 

SE Secretário de Estado 

SIGIC Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para Cirurgia 

SNS Serviço Nacional de Saúde 

SPA Setor Público Administrativo 

SPMS Serviços Partilhados do Ministério da Saúde 

SWOT Strenghs, Weaknesses, Opportunities, Threats 

TIC Tecnologias de Informação e Comunicação 

TMRG Tempos Máximos de Resposta Garantidos 

TQM Total Quality Management 

UAG Unidade de Apoio à Gestão 

UCC Unidade de Cuidados Continuados 

UCSP Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados 

ULS Unidade Local de Saúde 

URAP Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados 

USF Unidade de Saúde Familiar 

USP Unidade de Saúde Pública 

VBHC Value Based Health Care 

 



© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
23

-0
3-

20

 

 

 

P r e f á c i o  
 

 

Este livro é destinado a todos aqueles que se interessam pela gestão no 
SNS – Serviço Nacional de Saúde. Dirigimo-nos especialmente aos gestores 
que desempenham ou pretendem assumir responsabilidades de gestão em 
unidades de saúde, quer sejam de áreas assistenciais ou de áreas funcionais, 
em qualquer dos níveis da gestão. 

Partimos da ideia de que a existência de problemas de funcionamento no 
SNS se resolve com base no conhecimento da área das ciências da gestão. 
Desde há muito que várias instituições1 e observadores qualificados,2 incluindo 
o próprio recém-nomeado presidente3 da direção-executiva do SNS, se refe-
rem ao desperdício de recursos, à deficiente organização e ao défice transver-
sal de gestão e liderança dos vários serviços do SNS. 

O que está em causa não é a qualidade dos profissionais de saúde, mas 
sim, a ausência de um modelo de governação adequado e a não aplicação de 
práticas de gestão estratégica às unidades de saúde. Na verdade, muitas vezes, 
não sendo gestores, pelo menos de formação académica, alguns profissionais 
são nomeados para exercer funções de responsabilidade pela coordenação de 
atividades e pessoas. Esses profissionais até podem ser médicos, enfermeiros, 
farmacêuticos, técnicos superiores de diagnóstico, de administração ou de 
qualquer outra área de especialidade, mas a partir desse momento que passam 
a ser dirigentes, o seu trabalho deverá ser preenchido pelas tarefas específicas 
da gestão, tais como, planear, organizar, liderar e controlar. Portanto, esses 
profissionais passam a ser vistos e avaliados pelos objetivos alcançados na ges-
tão e não pelo conteúdo profissional da sua profissão de base. Saber gerir é 
vital para a excelência dos resultados de qualquer tipo de organização. A abor-
dagem científica da gestão interessa a todos os setores de atividade, mas ela é 
especialmente relevante no caso das organizações da saúde, onde se constata 

 
 (1) Entre os quais o Tribunal de Contas. 
(2) Entrevista ao Diário de Notícias de Pedro Pita Barros (04-07-2022). 
(3) Entrevista de Fernando Araújo, ao Diário de Notícias (08-06-2021), «acho que temos excelentes 

técnicos, mas temos um défice transversal de gestão e de lideranças na Saúde».  
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de forma acentuada essa carência. O papel dos dirigentes nas organizações da 
saúde está longe da ideia tradicional de que dirigir se resume a dar ordens e 
impor regras. De facto, é a constatação da realidade e até da própria legislação 
em vigor a exigirem obrigatoriamente formação específica relevante em gestão 
da saúde, tanto para o exercício de funções nos conselhos de administração 
como nos órgãos e serviços de gestão intermédia. Na ausência desse conheci-
mento específico da gestão em saúde, o vácuo conceptual acaba por ser preen-
chido pelo pensamento comum e pelo improviso, repercutindo-se natural-
mente nos resultados. 

As atuais organizações da saúde que integram o SNS terão de ser capazes 
de se adaptar e aplicar soluções inovadoras, no sentido de enfrentarem os 
grandes e novos desafios. Apesar das várias ameaças a que as organizações da 
saúde estão sujeitas, é possível criar oportunidades para responder às fragili-
dades do seu desempenho, assim como introduzir as inovações necessárias. 
Contudo, essa capacidade do sistema organizacional da saúde para responder 
de forma efetiva pode estar comprometida pela escassez de gestores, tal como, 
pela desadequação da estrutura de direção e controlo, por estar prisioneira da 
tradicional cultura de gestão pública. 

Na verdade, perante um meio envolvente em grande mudança, importa ter 
em consideração que os novos desafios e oportunidades implicam competên-
cias específicas baseadas numa nova visão integrada da gestão pública em 
saúde. Propomo-nos, neste trabalho, contribuir para uma reflexão conduzida 
a pensar na formação de gestores com vista à governação e gestão das organi-
zações públicas da saúde. 

Neste contexto, o presente livro, baseado em vários anos de docência e 
investigação na área da gestão em saúde, complementados com a experiência 
efetiva como presidente do conselho de administração de uma ULS – Unidade 
Local de Saúde – e de outras experiências nos campos da gestão pública e da 
gestão privada, pretende criar o suporte conceptual para a aplicação de méto-
dos e técnicas, fundadas numa filosofia inovadora de gestão, a fim de contri-
buir para o reforço da sustentabilidade e melhoria das organizações da saúde 
e do SNS. 

Carlos Rodrigues 

Caldas da Rainha, janeiro de 2023 
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I n t r o d u ç ã o  
 

 

 

Assiste-se atualmente a um crescente debate sobre o SNS – Serviço Nacio-
nal de Saúde – questionando-se a sua capacidade de dar resposta aos grandes 
desafios que enfrenta. O SNS como principal sistema de saúde está altamente 
pressionado, por um lado, com as necessidades crescentes dos utentes, por 
outro lado, depara-se com uma incapacidade organizacional de responder 
com eficácia e eficiência a essa procura. Muitos advogam como solução o 
financiamento, no entanto, acréscimos de financiamento como resposta única 
a esta dificuldade parece-nos desadequada pois, o problema quanto a nós, 
passa, antes de mais, por uma melhor organização e gestão das organizações 
da saúde. 

Reconhece-se que as premissas sob as quais a estrutura organizacional do 
SNS foi edificada e tem sido governada já não se ajustam à realidade. E isto 
porque os pressupostos que presidiram à sua criação cristalizaram-se na base 
da tradicional cultura burocrática-mecânica. Cultura esta que continua ainda 
hoje a moldar o comportamento organizacional das unidades de saúde, 
ditando as suas decisões sobre o que fazer e não fazer e a definir o que a orga-
nização considera resultados significativos. De facto, os pressupostos da estru-
tura e da cultura organizacionais que ainda ditam o funcionamento do SNS 
têm pouco a ver com o atual meio envolvente, já não se identificando com as 
atuais necessidades dos utentes e muito menos se coadunam com os valores e 
expetativas dos colaboradores e outros stakeholders internos e externos. 

Com efeito, os pressupostos que suportam o funcionamento de qualquer 
organização são aquilo que Drucker (2019) denomina como a teoria do negó-
cio e que nós apelidamos de projeto organizacional. Acompanhamos aquele 
autor quando refere que as teorias de negócio não duram para sempre e que 
depois de algum tempo tornam-se obsoletas e depois inválidas. Foi isso que 
aconteceu ao SNS, ou seja, depois de mais de quarenta anos a funcionar com 
o mesmo tipo de estruturas e com base na tradicional cultura organizacional, 
não tendo sofrido os necessários ajustamentos, foi perdendo sucessivamente 
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1 4  G E S T Ã O  E M  S A Ú D E  –  C O N T R I B U T O S  P A R A  A  M E L H O R I A  D O  S N S  

a capacidade de resposta até à degradação atual. Assim, reconhece-se a neces-
sidade da adoção de medidas de reforma e de inovação que possam efetiva-
mente assegurar a sustentabilidade do sistema de saúde (SNS). 

Muito embora tenha havido a adoção de várias medidas de modernização 
pelos diferentes governos, estamos longe de ter acontecido a reforma e as ino-
vações organizacionais desejáveis para concretizar uma resposta adequada às 
atuais necessidades. 

Com efeito, o sistema organizacional do SNS não está a ser capaz de gerir 
a crescente complexidade das necessidades da atual sociedade. O problema 
com que nos confrontamos exige um questionamento do modo como nos 
organizamos, exige uma transformação dos modos habituais de governar as 
organizações públicas. Permanecemos, ainda, alinhados com um modelo de 
governação próprio da sociedade industrial, com uma estrutura altamente 
centralizada, mecanicista e burocrática, quando o que se justificaria hoje, seria 
uma gestão da complexidade, com capacidade de lidar com uma dinâmica 
própria das interdependências e externalidades e o desenvolvimento de uma 
visão estratégica, com o aproveitamento de várias competências. 

O problema, no nosso entender, tem sido mal colocado, levando os «refor-
madores» sucessivamente a errar o alvo da mudança, não tendo até ao 
momento, conseguido ir ao encontro do verdadeiro problema. 

Neste contexto, a tese defendida neste livro é precisamente a de que não 
se podem ultrapassar os problemas fundamentais com que se deparam as nossas 
organizações públicas da saúde enquanto não abandonarmos o tradicional 
modelo de governação, ou seja, o modo como se dirige e controla essas orga-
nizações. Defendemos a ideia de que a efetiva mudança passa por substituir- 
-se a estrutura de governação organizacional por um novo modelo que possa 
viabilizar o desenvolvimento de práticas de gestão estratégica inovadoras, 
mais flexíveis, que levem a obter melhores resultados e com impactos na ins-
talação de uma nova cultura de gestão em saúde. 

A nossa proposta concretiza-se na apresentação de um novo modelo de 
governação organizacional, fundamentado em trabalhos de investigação 
(Rodrigues, 2011) e na experiência prática do terreno da gestão em saúde e na 
reflexão e interação com muitos profissionais de saúde no âmbito da coorde-
nação e docência de estudos de pós-graduação nesta área. 

Este livro está organizado em quatro capítulos que procuram sintetizar a 
nossa contribuição para a melhoria da organização e gestão do SNS. 
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I N T R O D U Ç Ã O  1 5  

O primeiro capítulo, apresenta um breve diagnóstico do SNS, designada-
mente, a sua estrutura e a cultura organizacionais. Caraterizamos a génese e a 
evolução do seu funcionamento e finalizamos com a identificação do problema 
do desfasamento do modelo tradicional de governação organizacional. 

O segundo capítulo constitui o quadro de referência teórico sobre o con-
ceito de governação pública e as duas principais correntes teóricas existentes. 
Estas constituem a nível internacional os principais movimentos influencia-
dores de modernização e reforma das organizações públicas. Em seguida 
desenvolvemos a proposta de um novo modelo de governação organizacional, 
com vista a substituir o modelo tradicional de governação. Para finalizar este 
capítulo fazemos uma breve análise crítica ao novo estatuto do SNS. 

No terceiro capítulo desenvolvemos um modelo de gestão estratégica ade-
quado às organizações públicas da saúde. Neste capítulo expõem-se algumas 
ferramentas e técnicas no âmbito da filosofia da gestão do valor público. 

Finalmente, no quarto capítulo, abordamos a problemática da gestão da 
mudança, da estrutura e cultura organizacionais, com vista aos novos desafios 
do SNS. 
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S N S  –  S E R V I Ç O  N A C I O N A L  D E  S A Ú D E  1 9  

1.1. Breve caraterização do SNS 

Por sistema de saúde entende-se o conjunto das entidades prestadoras e 
financiadoras dos cuidados de saúde ou as instituições que desenvolvem ati-
vidades na área da saúde. O sistema de saúde português é constituído por três 
subsistemas: o Serviço Nacional de Saúde (SNS); os regimes de seguros sociais, 
públicos e privados relativos a determinadas categorias profissionais e, ainda, 
por seguros voluntários privados. Constitucionalmente, é ao Estado que com-
pete assumir a maior parte das despesas de saúde, não apenas devido às exter-
nalidades económicas geradas por estes investimentos, mas também por razões 
de equidade social. 

Neste trabalho não nos vamos debruçar sobre todo o sistema de saúde, 
mas apenas sobre o SNS, cujos fundamentos se baseiam no modelo Beverid-
giano. 

Este modelo, criado por Beveridge no Reino Unido após a 2.ª GGM, cara-
teriza-se pela responsabilidade do Estado em prestar maioritariamente os cui-
dados de saúde, financiados através do pagamento de impostos. Com efeito, 
quando o Reino Unido ainda estava a passar por uma longa e difícil recons-
trução do pós-guerra (a dívida pública situava-se muito acima dos 200% do 
PIB), os cidadãos britânicos receberam a boa notícia de que o seu Serviço 
Nacional de Saúde começaria a 5 de julho de 1948. Por detrás da sua criação 
encontravam-se três princípios nucleares: que satisfizesse as necessidades de 
todos; que fosse gratuito no ponto de prestação; que se baseasse na necessi-
dade clínica e não na capacidade de pagar. Ao longo dos seus mais de 70 anos 
de existência, o SNS britânico tornou-se um dos sistemas de cuidados de 
saúde mais eficientes e justos de todo o mundo, conforme foi reconhecido pela 
OMS – Organização Mundial de Saúde. Existem vários outros países que 
seguiram o mesmo exemplo, como a Suécia, a Dinamarca, a Itália e a Espanha. 
Um outro modelo de sistema de saúde alternativo é aquele que é praticado em 
países como a Alemanha, Áustria, Bélgica, Holanda e Japão. Trata-se do 
modelo Bismarck com origem na Alemanha no final do século XIX, cujo finan-
ciamento assenta não nos impostos, mas na contrapartida de seguros sociais 
e de contribuições de empregadores e empregados. 

No nosso país, o Serviço Nacional de Saúde (SNS), implementado a partir 
de 1976, é constituído pelas entidades públicas que desenvolvem atividades de 
promoção, prevenção e tratamento na área da saúde. De seguida, a Figura 1.1 
procura representar o modelo institucional de governação do Ministério da 
Saúde. 
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Figura 1.1. Estrutura do Ministério da Saúde 

 

 
 
Fonte: adaptado de Mendes e André (2017). 

 
 

O Ministro da Saúde é a entidade responsável pela definição de políticas 
de saúde tendo como missão principal conduzir, executar e avaliar a política 
nacional de saúde. Esta vasta responsabilidade é repartida por uma equipa de 
secretários de Estado e outros órgãos da administração central que em con-
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junto coordenam superiormente todos os organismos integrados no Minis-
tério da Saúde. 

Tal como se procura representar no organigrama, as atribuições do Minis-
tério da Saúde são exercidas através de uma grande diversidade de organiza-
ções públicas, que desenvolvem a sua atividade através de três tipologias: 
administração direta, administração indireta e setor empresarial do Estado. 
 

 Administração direta do Estado 

A administração direta do Estado ou administração central é exercida por 
órgãos e serviços sujeitos a uma hierarquia direta do governo, podendo abran-
ger todo o território ou parte dele. De um modo geral, todos os ministérios 
estão organizados em direções-gerais e outros departamentos como inspe-
ções-gerais e secretarias-gerais, que por sua vez se dividem em direções de 
serviços e divisões. No caso do Ministério da Saúde temos: 

 Secretaria-Geral que assegura o apoio técnico-administrativo, essen-
cialmente, nas áreas financeira, de recursos humanos e jurídica; 

 Inspeção-Geral das Atividades em Saúde que se debruça sobre as ações 
de natureza inspetiva e disciplinar em todo o sistema de saúde; 

 Direção-Geral da Saúde, cuja função é regulamentar, orientar e coorde-
nar as atividades de promoção da saúde e de prevenções de doenças, 
além das definições das condições técnicas para adequada prestação de 
cuidados de saúde. 

 

 Administração indireta do Estado 

A administração indireta do Estado é prosseguida por organizações públi-
cas criadas pelo próprio Estado, estando sujeitas legalmente a uma superin-
tendência da sua gestão por parte do governo. Têm como caraterísticas prin-
cipais o facto de desenvolverem uma atividade específica com património pró-
prio e uma margem de autonomia, relativamente maior, do que a exercida por 
administração direta. São exemplos deste tipo de organizações os institutos 
públicos (IP) que no Ministério da Saúde são: 

 ACSS – Administração Central do Sistema de Saúde, IP; 

 INFARMED – Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde, IP; 

 INEM – Instituto Nacional de Emergência Médica, IP; 

 Instituto Português do Sangue e Transplantação, IP; 
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 Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP; 

 Hospitais (SPA) – Setor Público Administrativo; 

 ARS Norte – Administração Regional de Saúde do Norte, IP; 

 ARS Centro – Administração Regional de Saúde do Centro, IP; 

 ARS LVT – Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, 
IP; 

 ARS Alentejo – Administração Regional de Saúde do Alentejo, IP; 

 ARS Algarve – Administração Regional de Saúde do Algarve, IP. 

 

 Setor público empresarial 

As empresas públicas do Estado são organizações dotadas legalmente de 
personalidade jurídica coletiva de direito público, designando-se por entida-
des públicas empresariais (EPE). Na qualidade de empresas, estas detêm uma 
margem legal de grande autonomia, através de conselhos de administração 
nomeados pelo ministério. Nesta perspetiva, o Ministério da Saúde inclui 
neste modelo as seguintes organizações: 

 SPMS – Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, EPE; 
 Unidades Locais de Saúde, EPE; 
 Centros Hospitalares EPE; 
 Hospitais, EPE. 
 

 
 

1.2. Unidades de prestação de cuidados de saúde 

As organizações públicas de saúde são unidades organizacionais específi-
cas que prestam cuidados de saúde a todos os cidadãos-utentes. Incluem-se 
neste vasto e diversificado conjunto de serviços: os cuidados de saúde primá-
rios, os cuidados de saúde diferenciados e os cuidados de saúde continuados. 

Os cuidados primários – são prestados nos vulgarmente denominados 
centros de saúde – constituem o primeiro nível de contacto dos cidadãos-uten-
tes, da família e da comunidade com o SNS. Em 2015 a estrutura organizacio-
nal dos centros de saúde deu lugar a uma rede de equipas multiprofissionais 
agregadas com caráter estrutural permanente sob a designação de Agrupa-
mentos de Centros de Saúde (ACeS). 
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O SNS – Serviço Nacional de Saúde – como principal sistema de
saúde encontra-se sobre pressão, pelas necessidades crescentes
dos utentes e pela incapacidade organizacional de responder com
eficácia e eficiência a estas necessidades.

Neste quadro geral, é importante avaliar e diagnosticar as amea-
ças e oportunidades que envolvam novas competências baseadas
numa visão renovada e integrada da gestão pública em saúde.

Este livro, ancorado na experiência do autor, expõe, de modo
claro, direto e simples os aspectos essenciais da gestão estratégica
de unidades de saúde no contexto da realidade portuguesa.

O público-alvo deste livro serão todos os gestores ou futuros
gestores que pretendam dar os primeiros passos ou consolidar os
seus conhecimentos na governação e gestão das unidades públicas
de saúde.
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